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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
          MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI Nº 169/2021
Altera a Lei Municipal nº 5.005, de 11 de junho de 2018, que consolida legislação que dispõe sobre o sistema tributário do Município de Teutônia e estabelece o Código Tributário municipal.
Art. 1º. Fica alterado o art. 54, §2º, inciso I da Lei Municipal nº 5.005/2018, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 54..................................................................................................................... 
§2º..............................................................................................................................
I- cujo valor de dívida inscrita, incluídos os ônus legais e correção monetária, no curso do 5º exercício posterior ao da constituição definitiva do crédito ou do vencimento da obrigação totalize resultado igual ou inferior a 60 (sessenta) UPFs-RS;”
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Teutônia, 05 de novembro de 2021.

Celso Aloísio Forneck

 Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI N.º 169/2021
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores e senhoras Vereadoras,
Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminho à apreciação e deliberação de vossas excelências a presente proposição, cujo objeto é a alteração da Lei Municipal nº 5.005, de 11 de junho de 2018, que consolida legislação que dispõe sobre o sistema tributário do Município de Teutônia e estabelece o Código Tributário Municipal. 
A matéria que se propõe alteração no Código Tributário dispõe sobre as situações em que devem ou não ser ajuizadas Execuções Fiscais, estabelecendo, atualmente, que dívidas tributárias inferiores a 30 (trinta) UPFs-RS, que hoje corresponde a R$634,74 (seiscentos e trinta e quatro reais e setenta e quatro centavos), não serão objeto de cobrança judicial. 

Com a modificação proposta para 60 (sessenta) UPFs-RS, o que equivale no atual exercício financeiro a R$1.269,48 (mil duzentos e sessenta e nove reais e quarenta e oito centavos), as dívidas inscritas com o fisco municipal, incluídos os ônus legais e correção monetária, no curso do 5º exercício posterior ao da constituição definitiva do crédito não seriam objeto de judicialização obrigatória pela Procuradoria Jurídica do Município.

Justifica-se a alteração pelo valor elevado que representa o pagamento de custas judiciais e demais emolumentos cartorários em processos que não representam valor significativo ao Município. A Procuradoria Jurídica conta com um grande volume de processos judiciais em andamento junto ao Foro da Comarca local, em situações que o Município litiga, muitas vezes, por longo tempo, sem lograr êxito, em face de dificuldades para localizar o devedor ou bens passíveis de penhora. 
Na expectativa da aprovação, subscrevo-me.

Celso Aloísio Forneck

 Prefeito Municipal
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